
CONTRATO N° 0212022 OE AQUISiÇÃO OE
MATERIAL OE CONSUMO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DA PARAIBA E A FIRMA LL COMÉRCIOOE
ALIMENTOSEIRELI

ESTADO DA P~\R./\i8A
ASSEMBLÉIA lEGISU\TI'iA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAo

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DA PARAlsA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PS, Inscrita no CNPJIMF n' 09.283912/0001-92. representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzlnho Regls, brasileiro, portadcr do RG nO2 480 S48
SSP/PB e CPF nO034.331 954-39, residente e domiciliado nesta Capilal, aqUIdenomll1ada Contratante,
e do outro lado na qualidade de Contratada a Firma LL COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI. mscnta
no CNPJ nO30397.976/0001-00, estabelecida à Rua Sérgio Melra, 396. Mandacaru, Joao Pessoa-f:'8.
representada neste ato pela Senhoralary.sa Kendully Oliveira de Lucen. Lima, brasíleira, portadora
do RG nO3585960 e CPF nO073,389.764-90, re!IOlvemcelebrar por força do presente instrumento,. e d~
conformidade com o disposto na lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores, .q~latc;io de
Material de Consumo (gêneros allmenticlo.), mediante as seguintes cláusulas e condições e de
acordo com o Processo Administrativo nO02912022 e o que consta no procedimento licltatórío na
modalidade Pregão Presenciai nO0412021 - SRP,

CLAUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL

o presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais:

a) Constituiçao Federal (artigo 37, XXI);
b) Lei Federal nO8.666193, atualizada pelas Leis Federais n° 9.648198 e n° 9.854199;
c) Lei Federal nO10.520/02;
d) Decreto Estadual nO34.986/2014;
e) Resoluções nO1219/2007 e 1.41212009;
f) Lei Complementar 12312006;
g) Demais legislações pertinentes

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

o presente Contrato lem por objeto a contratação de empresa especializada no ramo para fomecin\Ci.to
de Material de Consumo (gêneros alimentícios), destinados a atender as necessidades desta Casa
Legislativa, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme especiflCélçõesabaixo:

--~"'T--~----"-t
V.UNITÁRlO! V.TOTAl ;ITEM MATERIAL

·-+-~--__'-------..-i
7.00 iO.500.00

Café torrado e moido, extra forte, ,
embalado à vácuo. embalagem de I' ~ 1500
2509. Acondiconado em I
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

1'1produro, data de fabricaçãO e prazo i
I 'de validade, de no minimo dois I
I :anos a partir da data de entrega, de ii i acordo com a Resolução o" 12na'

I
' 'da CNNPA. O produto deverá ter o

selo de pureza da AsSOCiação
Srasilell'8 da

i Industria doCa fé-ABIC, i. IMARCA: SÃO BRAI I
'-'05- :Chá de et\Ia doce, Caixa com 10

! saqUinhos. Acondicíonado em I
i embalagem original do fabricante'l
com dados de identiflC8Çào dO!
produto, data de fabricaçêo e prazo'
de validade de no mínimo 01 I
ano, a partir da data de entrega
MARCA: HIKARf .

"-···~I-'­
I

cLÁUSULA TERCEIRA· DOSRECURSOS FINANCEIROS

A execução do presente Contraio será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento desta
Casa Legislativa, na cl8$sificação funcional programática 0110101122,5046.4216, no elemento de
despesa 33903000,100

cLÁUSULA QUARTA. OOSPREÇOS

A Contratante pagará à Contratada o valor total estimado, para 12 (doze) meses, de RS 10,920.00 {Dez
mil, novecentos e vinte reais), pela aquisíção dos produtos constantes da Clàusula Segunda do
presente instrumento contratual.

Parigrafo Primeiro. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de
Registro de Preços,

Parágrafo Segundo. Consideram-se Preços Registrados aqueles atribuídos aos produtos, incluldas
todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas.
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e
qualquer despesa, acassóría elou complementar e outras não especfficadas 00 Edital do Pregão
Presencial 0° 0412021-

Parágrafo Terceiro. Os preços poderão ser realinhados nas hipóteses de oscilação de preços, para
mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na aUnea 'd" do
tnciso II e do § 5° do Art, 55 da lei nO8.566i93 e alterações, mediaote os procedimentos estabelecidos
no Art. 15 e seguintes, da Resolução 0·'.41212009

Parágrafo Quarto. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre o realinhamento dos preços ou
cancelamento do preço registrado no prezo máximo de 10 (dez) dlSSúteis, sal\lo motivo de força maior.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

devidamente JustifICadono Processo.

Parágrafo Quinto - No caso de reconhecimento do desequilíbrio económico-financeiro do preço
Ir'llcialmente estabelecido, o Órgêo Gerenclador, se Ju!garconveniente. poderá optar pelo cancelan:ent~
do preço, resguardada a compensação prescrita no subítem 11 8..3 do EditaI do Pregão Presenciai n
04!2021 da ALPB. liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidadeS
ou determinar a negociação

Parágrafo Sexto, Na ocorrêncía do preço registrado tomar-se superior ao preço pratICado no mercado. a
Comissão Permanente de Licitação notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o
item/lote. visando à negoctação pera a redução depreços e sua adequação ao do mercado. mantendo o
mesmo obJetoCOlado,qualidade e específícações,

Parágrafo Sétimo. Estao incluldos nos preços todos os impostos. taxas, transporte, leis socíais e
demais encargos que incidam sobre a entrega total do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pegamento será efetuado através de créclíto em Conta Bancária em favor do fomecedor, mediante
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente,
conforme dispõe o art, 40. inciso XIV, alínea 'a", combinado com o art, 73,.inciso II, alínea 'b', da Lei n"8.666/93 e alterações.

Parágrafo Primeiro, O pegamento será efetlJado no prazo máximo de 30 (lrinta) dias. após a
formalização e a apresentação da nota fiscal discrimina!iva do fornecimento do produto (em duas vias),
onde conste o "ATESTADO" de recebimento do material, por parte do servidor ou comissão designada,
ficando este pegamento COndicionadoa comprovação das condíções de habIlitação e quaiíflCaÇão
e:JI:Jgidasno edital.

Parágrafo Segundo. Ocorrendo erro no clocumento da cobrança. este será devolvido e o pagamento
será sustaâo, pera que a contratada tome as medidas necessánas, passando o prazo para o pagamento
a ser contado a partír da data da reapresentaçãodo mesmo,

Parágrafo Tereeiro. O pagamento será processado através do Banco Bradesco, Agência 5611,
Conta Corrante 21.238-5.

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA DOSG~NeROS ALIMENTlclOS E DOS PRAZOS

Os gêneros alímentlcíos deverão ser entregues em até prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas
corridas, a partir da data da ordem de fornecimento expedida pela Divisão de Compras da Assembleia
LegIslativa, e enviada â Contratade atraves de protocolo, de acordo com as especificações constantes
na sua proposta de preços, de forma parcelada,

Parágrafo Primeiro. A(s) empresa(s) classlfícada(s) ficará(ão) obrígada(s) a atender as ordens de
fornecímento efetuadas dentro do prazo de validade do RegIStro,

Parágrafo Segundo Os gêneros deverão ser entregues na Oivlslo de Almoxarifado da Assembleia

-----------------
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eSTADO DA PARAiBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

LegISlativa do Estado da Paraíba, localizada à Praça João Pessoa, nQ 11 _ Centro. João Pessoa/PS, no
seguinte horário' segunda, das 1300 às 1700 horas; terça a quinta, das oe 00 às 17.00 horas. sexta,
das 08 00 às 12 00 horas; e de acordo com a solicitação deste Poder

Parágrafo Terceiro, Caso a(s) empresa(s) classlfícada(s) em pnmeíro lugar, não receberiam) ou nào
relirar(em) a Nola de Empenho ou Instrumento eqUivalente no prazo de 03 (três! dias úteis, a
Administração convocará a claSSifiCada em segundo lugar para efetuar o forneCImento e assen.
sucessivamente, quanto às demais classificadas, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveís

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante, durante a Vigência deste Contrato, compromete-se a'

a) EnVIar a solicitação dos produtos com um prazo mlnimo de 07 (sete) dIas para a entrega;
b) Permitír o acesso do transporte da empresa contratada à sede da Assembleia Legislativa da Paraíba
para a entrega elou troca dos produtos, respeitadas as normas que disciplinam a segurança dopatrimónio e das pessoas.

c) Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicítadas;
d) Rejeitar, no todo ou em parte os produtos entregues em desacordo com as especificações descritas
neste Termo de Referência e com as obngações assumidas peio fomecedor:
e) Conferir e encamínhar as Notas Fiscais men$<lls para pagamento, após atesto da respecuva Iatura,nas condições e pr&ç0$ Pactuados;
f) Controlar/Fiscalizar o recebimento dos produtos solicítados, emitindo Recibo a cada fornecimento deobjeto:
g) Acompanhar, avaliar e fiscalizar o andamento deste Contrato:
h) Dar â Contratada as condições necessárias a regular execução do Contrato;
iiPromover o pagamento dentro do prazo estipulado neste Contrato;
j) Fornecer atestado de capacidade têcníca quando solicitada, desde que atendidas as obngaçõesContratuaiS,

cLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da contratada consistem em

a) Fornecer o obieto desle contrato de acordo com as especificações apresentadas. atendendo ás
normas do Código de Defesa do Consumidor. SOb pena de ser recusado o seu recebimento;
b) Assegurar que os produtos somente serão entregues com a presença do gestor do contrato, ou outro
deSignado pela Contratante para lal fim. garantindo que o acesso às dependêncías deste POder
Legislativo seja restrito à entrega dos produtos;
C) Assegurar que o seu funcionário somente acesse as depandêncías do Contratante com a devidaidentlflcaçilo e consequente autorização;
d) Atender prontamente todas as solicitações do Contratante preViStasneste Instrumento Contratual,
e) Garanllr durante a execução deste instrumento. todas as COndIçõeSde habilitação e qUalifICaÇão
estipuladas no processo lícítatórlo, na modalidade Pregio Pra8encial nO0412021, em compatibilidade
com as obngaç6es por ela assumídas;
1) Emitir Nota Fi$C81 correspondente à sede ou flhal da empresa que apresentou a documentação na fase
de habilitação; M_---- ~»>:
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

g) Apresentar a fatura com o valor correspondente ao fornecimento do mês:
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte. o objeto da presenle contratação. salvo mediante prévia
e expressa autorização desta Assembleia Legislativa:
í) Considerar que a eçâo da fiscalização da Contratante não exonera a Contratada de suasresponsabilidades contratuais;
Jl Responder pelos encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçãototal do Contrato;

k} Responsabilizar-se pelo transporte do objeto deste contrato, não cabendo qualquer ónus áContratante.

CLÁUSULA NONA - PRAZO OEVIGêNCIA DO CONTRATO

O presente Contrato lerá vigência até o final do presente exercício financeiro, contada a partir da data desua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A tnexecução total ou parCialdeste Contrato enseja a sua rescísão, conforme disposto nos artigos 77 aao da Lei n· 8 666/93 e alteraçõesPOSteriores,

Parágrafo Primeiro, Os casos de rescísão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa,

Parágrafo Segundo, A rescisãodeste Contrato poderá ser

a) Determinada. por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratade com a
antecedência miníma de 30 (trinta) dias, ou;
b) Amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo lícitatórío, desde que haja
conveniência para a Administraçãoda Contratante, ou;
C) Judicial, nos termos da legislaçãovigente sobre a matéria

Parágrafo Terceiro, A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçáo escrita e
fundamentada da Assembleía Legislativa da Paraíba,

cLÁUSULA OÊCIMA PRIMEIRA· DAS PENALIDADES

Pela ínexecução total ou parCialda prestação de serviço objeto deste Contrato, a Contratante POdera,
nos termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 6.666/93 e alterações posteriores, garantida a previa defesa,
aplicar à Contratada as seguintes sanções,após o regular processo administrativo:

a) Adverténcía;
b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no
fornecimento/prestação do serviço contratado:
c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigação
contratual ou pela inexecução parcial do Contrato;

'_"- -- ." - - - - - - ----------- =--



ESTADO DA PARAíBA
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COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa Injustificada da liCItante
vencedora em realizar a prestação do servíço no prazo estipulado em sua proposta e nas condições
estabelecidas neste Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
e) Suspensão temporária de participação em lícltação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo de até 05 (cinco) anos,
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi!1lstração Pública. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a
Assembleia Legislativa, após o ressarCimento dos prejulzos que a Itcitante vier a causar, decorrido o
prazo de sanção aplicada COmbase nesta Cláusula

Parágrafo Primeiro, Na hipótese de a licitante, Jnjusltficadamente, não executar o serviço no prazo
estipulado em sua proposta e nas condIÇÕes estabelecidas no presente instrumento contratual, a
Assembleia Legislativa poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de claSSificação para
fazê-Io, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira clasSífJCada,em conformidade
com o art 64, §2°, da supramenclonada Lei

ParágrafO Segundo, As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração, ou
quando for o caso, cobradas judICialmente

Parágrafo Terçeiro,Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento, reallzar-se-à
comunicação escríta à empresa e publicação no Órgao de Imprensa OfICiaI(excluídas as penalídades de
advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição

Parágrafo Quarto, A sanção estabelecida na allnea d desta Cláusula será de competência exclusiva da
Assembleia Legislativa, fecu!tada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos termos do
Parágrafo Terceiro doArt, 87 da let nO8666193 e alterações postenores

Parágrafo Quinto, Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos direlamente â
conta da Assembleia legislativa e apresentado o comprovanle à Procuradona geral da Contratante

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

Será de inteíra responsabilidade da Contratante, providenCiar,à sua conta, a publicação do extrato deste
instrumento contratual na Impre~ OfICiai, até o 5· (quinto) dia útíl do mês seguinte ao de sua
assinatura, conforme o Parágrafo Unico, do art 61 da lei n" 8,666/93 e alterações posteriores

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA« DA ALTERAÇÃO 00 CONTRATO

Este Contrato podelá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da lei nO 8,666193 e alterações
posteriores, desde que haía interesse da Contratante. com a apresentaçâo das devidas justificativas,
adequadas aos termos deste Contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTRATO

Este Contrato fica vinculado ao Editai do PregAo Presenciai nO 0412021- SRP, cuja realização decorre
do Termo de Autorização da Mesa Díretora da Assembleia Legislativa da Paraiba, constante do mesmo
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e aos lermosda Propostade PreçosapresentadapelaContratada.

CLÁUSULA OÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Os casos omissose as dúvidassuscitadasdurantea execuçãodesteContratoserão resolvidospelas
partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a lei nO8.666/93 e alteraçõesposteriores

Parágrafo Primeiro. Ficará a cargo da Divisão de Almoxarlfado desta Casa Legislativa o
acompanhamentoe controledaexecuçãolotaidesteContrato.

Parágrafo Segundo Fica eleito o Foro da Cídade de João Pessoa. Estado da Para!ba, como
competenteparadirimIr questOesoliundasda execuçãodesteContraIo.

E por estarem íustas a Contratadas,as partes assinam,peranteas testemunhasabaixo, c presente
Instrumentoem03 (três)viasde igualteore formaparaqueproduzamseusefeitoslegais.
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